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A diretoria do Sindicato dos Traba-
lhadores no Serviço Público Estadual do 
Ceará – MOVA-SE vem a público repu-
diar de forma veemente a atitude trucu-
lenta do governador, que se diz socia-
lista, do nosso estado. Na quarta-feira, 
10/03, em mais uma demonstração de 
abuso e desrespeito contra servidores 
sindicalistas que lutam pela sua catego-
ria, o perito-geral da Perícia Forense do 
Estado do Ceará – PEFOCE, Maximiano 
Chaves, enviou Comunicação Interna à 
Coordenação de Pericia Criminal dando 
um ultimato para a companheira Lucia-
na Canito se desligar do MOVA-SE no 
prazo de sete dias. Caso contrário seria 
exonerada do cargo de Supervisora do 
Núcleo de Balística Forense que ocupa.

Embora a direção do MOVA-SE es-
teja acostumada com os desmandos 
desse governo em todas as secretarias, 
a notícia causou espanto pelo seu inedi-
tismo e desproporcionalidade. Algo as-

sim, só seria concebível no pior período 
da ditadura militar quando sindicalistas 
eram perseguidos e seus direitos cerce-
ados sem justifi cativa.   

A tentativa fracassada de intimidar 
a diretoria do MOVA-SE desrespeita 
o Art. 8° da Constituição e atinge em 
cheio o conjunto de servidores da 
PEFOCE, representados no sindicato 
pela companheira Luciana Canito, que 
integra a Diretoria Executiva.  

Além de repudiar a atitude autori-
tária do governador e de seus subal-
ternos desqualifi cados, o MOVA-SE 
sente-se no dever de socializar com os 
servidores o ocorrido e exigir dele e 
de seus imediatos postura condizente 
com o cargo público que exercem e, 
no mínimo, respeito aos trabalhado-
res, sindicalistas ou não.

MOVA-SE 
Diretoria Executiva.

MOVA-SE repudia truculência na PEFOCE

A Assembleia Legislativa apro-
vou na quinta-feira, 08/04, projeto 
de Lei que regulamenta o Instituto 
de Saúde dos Servidores do Es-
tado do Ceará, que no início do 
atual governo mudou de IPEC-CE 
para ISSEC. 

O documento, que aguarda 
apenas a assinatura do governa-
dor para entrar em vigor, inclui 
ainda uma antiga reivindicação 
do MOVA-SE: o reconhecimento, 
por parte do governo, de que as 
servidoras do estado têm direito a 
ter seus maridos como dependen-
tes, da mesma forma que o com-
panheiro ou a companheira, o que 
não era permitido no antigo IPEC.

Em 2009, o MOVA-SE obte-
ve ganho de causa na justiça em 
primeira e segunda instancia para 
a inclusão dos companheiros e 
companheiras junto ao ISSEC. 
Inconformado, o órgão recorreu 
no Tribunal de Justiça (TJ) contra 

a decisão e esperava obter ga-
nho de causa. No entanto, numa 
demonstração de reconhecimen-
to da legitimidade do direito dos 
dependentes, o TJ mais uma vez 
deu parecer favorável ao MOVA-
SE e não acatou o recurso do IS-
SEC.  Acuado, o governo optou 
por regulamentar o ISSEC já com 
as alterações.

A proposta que altera o esta-
tuto do ISSEC, no entanto, não 
atende na integra os anseios dos 
trabalhadores. Na ação impetrada 
pelo sindicato, que continua va-
lendo, fi lhos até 21 anos de idade 
também têm direito ao benefício. 
No projeto de lei apresentado e 
votado na Assembleia, eles não 
são contemplados. 

Até agora, o governo vinha 
descumprindo a decisão judicial e 
negando o direito dos servidores 
que procuraram fazer uso do be-
nefício. 

Conquista do MOVA-SE 
Após duas derrotas para o MOVA-SE na justiça, governo envia projeto de reestruturação do ISSEC à 

Assembléia Legislativa e inclui maridos, companheiros e companheiras como dependentes



Em ano de eleição, até o Centro 
de Referencia à Saúde do Traba-
lhador (CEREST) se transforma em 
posto de saúde. Contrariando orien-
tação da Rede Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Trabalhador 
(RENAST) de se restringir às doen-
ças trabalhistas, o CEREST implan-
tou recentemente o atendimento à 
saúde do homem. Esse novo servi-
ço permite “furar a fi la” do posto de 
saúde, porta de entrada para o SUS. 
Trata-se de um atendimento com 
pouca ou nenhuma resolutividade 
já que acaba aí. As pessoas atendi-
das lá não podem ser encaminha-
das para outras consultas e exames 
do SUS - que exige o encaminha-
mento de um posto de saúde. 

Por meio de manobra, parte 
das  consultas do SUS destinada 
ao Hospital Cesar Cals vêm sendo 
repassadas ao CEREST.Trata-se de 
uma irregularidade que vem acon-
tecendo sem o conhecimento dos 
órgãos superiores e que, além de 
não melhorar o acolhimento à po-
pulação, não se sustenta por muito 
tempo pois logo haverá fi las de es-
pera e senhas de atendimento. 

 Na verdade, é o que já está 

A farsa da saúde do homem no CEREST-CE

MOVA-SE sedia curso de formação

O MOVA-SE sediou entre os dias 
03 e 05/03, um Curso de Formação 
Sindical ministrado pelos facilita-
dores Auxiliadora Alencar,diretora 
estadual da CUT e de Formação 
do MOVA-SE,  Alex Citó, diretor 
Administrativo e de Formação dos 
bancários, e Pedro Bezerra, diretor 
do sindicato dos têxteis. As aulas 
do programa Organização, Repre-
sentação Sindical de Base (ORSB) 
foram desenvolvidas pela escola 
nordeste da CUT. Trabalhadores 
e trabalhadoras fi liados aos sindi-
catos Cutistas, além de dirigentes 
sindicais da Capital e de diversos 
municípios do Interior participaram 
do primeiro módulo da formação. 

A CUT-CE capacitou outras 
duas turmas na Prainha (Região 
Metropolitana de Fortaleza) e no 
município de Tianguá, abrangendo 
sindicatos da região da Ibiapaba e 
adjacências. No Ceará, 10 dirigen-
tes sindicais estão fazendo a capa-
citação pela Escola Sindical Nor-

deste da CUT. Quando retornam 
aos seus Estados eles multiplicam 
o conhecimento adquirido em no-
vas turmas do programa.

“Para compreender os desa-
fi os do presente é preciso co-
nhecer a nossa história. Só assim 
seremos capazes de intervir na 
nossa realidade”, defende Auxi-
liadora Alencar, que também é 
historiadora. A turma de 25 inte-
grantes tem um total de quatro 
módulos, cada um com três dias 
de aulas. No programa do primei-
ro módulo, foram vistos conteú-
dos como: Formação da Socieda-
de Brasileira. 

O curso de Formação Sindical 
ORSB faz parte da política Nacio-
nal de Formação da CUT e teve iní-
cio neste ano. Do total de recursos 
para a realização das três turmas, 
50% são oriundos do Plano de 
Ação Sindical da CUT nacional e 
outros 50% são contrapartida dos 
sindicatos e CUT estadual. 

Na quinta-feira,18/03, a Comis-
são de Educação da Assembleia 
Legislativa com o apoio do MOVA-
SE e entidades representativas de 
servidores em educação, deram o 
pontapé inicial para o lançamento 
da campanha “Mais Educação”, 
que propõe aumentar de 25% para 
30% os investimentos em educa-
ção no Estado. O assunto foi tra-
tado durante reunião com o depu-
tado Artur Bruno e teve o objetivo 
criar um comitê para discutir ações 
que deverão nortear a coleta das 
57 mil assinaturas para o projeto 
de emenda constitucional de ini-
ciativa popular. 

Campanha propõe elevar 
investimentos em Educação 

acontecendo. Quem passa ao meio 
dia pelo CEREST constata uma fi la 
se formando para o atendimento da 
Saúde do Homem, que começa às 
17horas. Há estrutura no CEREST 
para essa demanda?  Evidentemen-
te que não, então o que está ocor-
rendo de fato é simplesmente uma 
quebra na ordem de atendimento 
do SUS com objetivos eleitoreiros. 

A quem interessa transformar o 
CEREST em posto de saúde?

Fazer saúde do homem não é fa-
zer saúde do trabalhador. Este últi-
mo tem natureza diversa, foco e es-
tratégias diferenciados. Câncer de 
próstata, por exemplo, não é, em 
princípio, uma doença ocupacional, 
desenvolvida devido às condições 
de trabalho. 

 A Saúde do Trabalhador é um 
programa federal com verba envia-
da aos CERESTs para estruturar a 
rede específi ca. São enquadradas 
no rol das doenças laborativas: 
Acidentes de trabalho e doenças 
relacionadas ao trabalho, tais como 
lesões por esforços repetitivos, der-
matoses ocupacionais, perda audi-
tiva induzida por ruído, transtornos 
mentais relacionados ao trabalho, 
pneumoconioses, etc – todas ad-

quiridas por exposição a riscos no 
ambiente de trabalho. Usar a verba 
da RENAST para outros fi ns é des-
vio de verba. Utilizar a estrutura do 
CEREST para outros fi ns é desvio 
de função. Na Saúde do Homem, 
um médico recebe R$ 4.000,00 de 
gratifi cação para trabalhar 20 ho-
ras semanais e um enfermeiro(a) 
recebe R$ 1.500,00. E de onde sai 
o pagamento desses profi ssionais? 
Da verba destinada à Saúde do Tra-
balhador.

Não é possível uma unidade de 
média complexidade como o CE-
REST fazer atendimento de aten-
ção básica, pois o usuário não tem 
como entrar na rede. O que pode 
ocorrer são intervenções fora da 
rede, que não têm sustentação. A 
ampliação do atendimento não vai 
suprir  a necessidade de atendi-
mento ao homem já que estes re-
presentam a metade da população 
do estado. Portanto a porta de en-
trada devem ser os postos. Abrir o 
atendimento para a mulher é tornar 
o erro ainda maior. 

Cabe ao Estado organizar servi-
ços mais estruturados de média e 
alta complexidade para atender às 
demandas do homem e da mulher.

Trabalhadores em Educação adotaram 
a camisa verde da campanha

Acima, grupos de trabalho participam 
de atividades. Na foto maior, Auxiliadora 
coordena roda de encerramento.

O MOVA-SE será um dos prin-
cipais integrantes da campanha 
“Mais Educação”. “Vamos esten-
der ao conhecimento dos servi-
dores de todo o estado e dos três 
poderes lançando mão do nosso 
site, informativo e das 20 diretorias 
regionais”, defende o coordenador 
Airton Lucena Filho. A meta, se-
gundo ele, é divulgar e contar com 
a adesão do maior número possí-
vel de pessoas. 

Outras entidades que irão com-
por a comissão serão o Instituto 
Federal do Ceará - IFCE (antigo CE-
FET), a FIEC, e o professor Cláudio 
Régis, idealizador do projeto.



Os diretores do MOVA-SE já estão em cam-
po visitando escolas, hospitais, órgãos e secre-
tarias para ouvir o que pensam os servidores e 
quais reivindicações serão levadas à assem-
bléia geral que irá compor a pauta de rei-
vindicação salarial 2010-2011 e em defesa 
do serviço público. As propostas recebidas 

Irão a votação em processo aberto de assem-
bléia com data a ser marcada.

Além de Fortaleza, o sindicato pretende mobilizar suas 20 re-
gionais para que a participação dos  servidores  seja  a  maior  possível. 

Os pontos de pauta serão indicados pelos trabalhadores mas, pelo 
menos, três deverão ser unanimidade: Reposição salarial com ganho 
real; Reestruturação dos Planos de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS)
e Realização de concurso público, com nomeação imediata dos apro-
vados, para o preenchimento das carências de pessoal em substituição 
também aos terceirizados. 

A pauta fi nal será defendida na Mesa de Negociação pelo Fórum Uni-
fi cado de Associações e Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais 
(FUASPEC).  

MOVA-SE começa a 
ouvir os trabalhadores

Reunião de diretoria do MOVA-SE:  após visita aos órgãos, o colegiado 
se reune para formar a proposta de reivindicações para o FUASPEC

Pagamentos a servidores desli-
gados, morosidade, excesso de ter-
ceirizados e irregularidades na con-
tratação de serviços de informática 
foram alguns dos problemas encon-
trados no Judiciário do Ceará pela 
Corregedoria Nacional de Justiça. 
No relatório, publicado pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, consta que 
42% do total de servidores é tercei-
rizado — a maioria exerce funções 
típicas dos cargos efetivos.

Segundo o relatório, o TJ-CE está 
descumprindo a Resolução 88 do 
CNJ, que estabelece que pelo me-
nos 50% dos cargos em comissão 
sejam destinados a concursados. 
No TJ cearense, 56% dos cargos 
comissionados estão ocupados por 
servidores requisitados, sem vínculo 
com a administração pública. O TJ-
CE terá três meses para se adequar 
ao que determina a resolução. Entre 
as mudanças, o fi m dos contratos 
de advogados terceirizados, já que a 
Corregedoria Nacional detectou que 
no quadro de concursados existem 
bacharéis em direito, o que inviabili-
za a terceirização do serviço. 

A inspeção detectou que a len-
tidão nos processos da segunda 
instância é duas vezes maior que a 
média nacional e que em junho de 
2009 existiam mais de 17 mil pro-
cessos sem movimento há mais de 
cem dias nos gabinetes de desem-
bargadores. 

O CNJ determinou que o TJ-CE 
apresente em 30 dias o rol de todas 
as sindicâncias e processos admi-
nistrativos disciplinares que trami-
tam na Corregedoria Geral, dado o 

excesso de prescrições.
Já na primeira instância, apesar 

da taxa de congestionamento ser 
semelhante à média nacional, a car-
ga de trabalho é de 2.785 processos 
por juiz, abaixo da média do país 
que ultrapassa 5 mil processos. A 
inspeção visitou as varas e Juizados 
de sete comarcas: Fortaleza, Barba-
lha, Caucaia, Crato, Itapipoca, Jua-
zeiro e Sobral.

Em Fortaleza, foi constatado ca-
rência de material de expediente, 
sendo frequentes as compras feitas 
pelos próprios servidores e magis-
trados. Na 7ª Vara da Fazenda Pú-
blica, constatou-se que as 25 ações 
populares em tramitação estavam 
com andamento moroso, incluindo 
uma conclusa há mais de um ano, 
sem ter sido sentenciada. 

O TJ-CE deverá, no prazo de 30 
dias, apresentar à Corregedoria Na-
cional de Justiça todas as Ações 
Civis Públicas, Ações Populares e 
Mandados de Segurança coletivos 
em trâmite, informando data de iní-
cio, fase processual e previsão de 
julgamento. Além disso, também 
terá que tomar providências para a 
redução do acervo e da morosidade 
em todos os Juizados Especiais da 
Comarca de Fortaleza.

Na contratação de serviços de 
informática, o relatório aponta falta 
de planejamento e de seleção das 
empresas fornecedoras. A conta ul-
trapassou os R$ 86 milhões. O CNJ 
determinou que o tribunal observe 
os preceitos do órgão ao acertar as 
contratações futuras de serviços de 
informática. (Fonte: CNJ)

Relatório o CNJ aponta
irregularidades no TJ-CE

Na direção contrária à valorização 
do servidor, o governo terceiriza 
cada vez mais na medida em 
que as eleições se aproximam. 
Despreza os concursados da Saúde 
e sequer cogita novos ncursos para 
substituir os terceirizados, como 
quer a Constituição. Nem o líder 
do governo, sabe os números da 
terceirização no estado. A exceção 
é a área da Educação contemplada 
com um concurso para 4 mil 
professores e a promessa de novos 
2 mil administrativos previsto para  
ontecer em breve

Nem mesmo o líder do governo 
sabe ao certo quantos são os ter-
ceirizados do Estado. O certo é que 
eles estão em todas as secretarias 
e não param de chegar desacatan-
do decisões da justiça, enquanto 
aprovados no concurso da Saúde 
esperam ser nomeados. O concur-
so público realizado em 2006 que 
aprovou profi ssionais da odonto-
logia, enfermagem e da bioquímica 
em número sufi ciente para suprir a 
carência do estado é desdenhado 
pelo atual governo. 

Quatro anos depois, os concurs 

Governo despreza concursados e 
infla a gestão com terceirizados

ados ainda esperam ser chamados 
e nem a justiça conseguiu obrigar o 
governo a nomeá-los. O Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) deu prazo 
de 180 dias para as nomeações, po-
rém a decisão foi refeita sem motivo 
aparente.

O caso foi parar no Superior Tri-
bunal de Justiça quando o Sindicato 
da categoria entrou com represen-
tação na Procuradoria da República 
que encaminhou ao STJ.

Outra decisão de 04/11 do ano 
passado, do desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado, Fran-
cisco de Assis Filgueira Mendes, diz 
que a cada contrato de terceirizado 
encerrado, o Governo deve chamar 
um concursado. Contudo, o Gover-
no também vem desobedecendo 
essa ordem judicial. Ao invés de 
chamar os concursados, renovou 
contrato com a Cooperativa dos 
Profi ssionais de Enfermagem do Es-
tado do Ceará. Segundo denúncia 
do deputado Heitor Férrer, somen-
te com a contratação de enfermei-
ros terceirizados pela empresa Elite 
Serviços Especializados, o Estado 
pagou mais de R$ 5 milhões.  

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Ernani Bar-
reira, mais uma vez trai a confi ança dos servidores do Judiciário 
cearense, enviando à Assembléia Legislativa um Plano de Cargos 
que "trucida" todas perspectivas de melhorias salariais e  cerreira 
dos servidores.
Como não bastasse o sofrimento dos servidores por um plano jus-
to, durante todos esses anos, ainda tivemos o azar de termos na 
Assembléia Legislativa, uma turma de Deputados que se dizem re-
presentantes do povo Cearense mas que só votam em favor dos 
opressores. O aumento da remuneração dos Desembargadores 
concedido recentemente pelos atuais Deputados, demostra a total 
falta de respeito aos Servidores do Judiciário  suas famílias, paren-
tes e aos cearenses que os elegeram. 
O Discusso do Presidente do Tribunal de Justiça, de que  o PCC 
seria bom para todos servidores é uma falácia. Os servidores agora 
já sabem quem realmente é o presidente e os atuais Deputados que 
querem se reeleger na próxima eleição. 
O envio do Plano de Cargos e Carreira (PCC) foi enviado à Assem-
bléia Legislativa sem o conhecimento participação e consentimento 
dos servidores do Judiciário. O pacote ainda retira direitos, gratifi -
cações, inclusive a judiciária, em carater de urgência, desreespei-
tando inclusive o regimento interno da Assembléia Legislativa. É a 
confi rmação incontestável da conivencia dos poderes.
Diante desses fatos, somente nós, os Servidores e Trabalhadores, 
Públicos ou Privados, Juntos em nossos Sindicatos, com nossa 
Central e Federações poderemos eleger representantes comprome-
tidos com nossa luta.

Wilton Bezerra - servidor do TJ-CE e diretor do MOVA-SE   

TJ trai servidores

ARTIGO



Sob responsabilidade de sua Diretoria Colegiada
Tiragem: 7 mil exemplares
Rua Princesa Isabel, 502 - Centro // Fortaleza - CE // CEP: 60015-060
Telefone/fax: 85 3226 0665 // 85 3226 0642 
Jornalista responsável: Sílvia Carla Araújo - CE01226JP
Diagramação Marcelo Della Guardia - Idéia Criativa - 85 8885 2111

INFORMATIVO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DO CEARÁ

Nota de apoio aos 
servidores municipais de Icó

Marcha lembra 100 anos de luta
Três mil mulheres de todo o país 

iniciaram, no dia 8 de março, uma 
marcha que saiu de Campinas e 
chegou a São Paulo, na quinta-feira, 
18/03. O ato fez parte da 3ª Ação In-
ternacional da Marcha Mundial das 
Mulheres, que acontece ao longo 
de 2010 e conta com a participação 
de mulheres de todas as regiões do 
país, do campo e da cidade.

O lema deste ano é “Seguiremos 
em marcha até que todas sejamos 
livres!”. O objetivo da ação é con-
quistar avanços e melhorias para 
a vida das mulheres brasileiras, 
denunciar o capitalismo patriarcal 
e expressar solidariedade com as 
mulheres de todo o mundo.

Miriam Nobre, da Marcha Mun-
dial das Mulheres, explica a impor-
tância de ações que visam os direi-
tos femininos. “Sabemos que cada 
vez mais as mulheres sustentam 
sozinhas suas famílias, e é preciso 

que ela possa decidir a melhor for-
ma de fazer isso. Quer dizer, tendo 
empregos com qualidade, com di-
reitos, com salário justo ou então 
tendo condições de produzir, no 
caso das mulheres que vivem no 
campo, das artesãs, das comercian-
tes. Que possam trabalhar em boas 
condições e viver do seu trabalho.”

A 3ª Ação Internacional será ba-
seada em quatro campos de atu-
ação: autonomia econômica das 
mulheres, bens comuns e serviços 
públicos, paz e desmilitarização e 
violência contra a mulher.

A Marcha Mundial das Mulheres 
é um movimento feminista inter-
nacional que nasceu no ano 2000, 
a partir de uma mobilização que 
reuniu mulheres de todo o mundo. 
Em 2005, a Marcha organizou sua 
2ª Ação Internacional para divulgar 
a proposta de um mundo sem ma-
chismo e opressão.

Nos 100 anos em que se come-
mora o Ano Internacional da Mu-
lher, um exemplo emblemático é a 
prova viva de que mulheres, ainda 
por cima, negras continuam a so-
frer discriminação e racismo pela 
sociedade, até mesmo num órgão 
público como a Procuradoria Ge-
ral do Estado, onde deveria haver 
isenção e imparcialidade. A auxiliar 
de enfermagem do Hospital Albert 
Sabin, Auxiliadora Alencar, diretora 
de Formação do MOVA-SE, direto-
ra da CUT-CE e da Federação Na-
cional dos Empregados e Servido-
res Públicos Estaduais (FENASEPE) 
foi surpreendida no início de abril 
com a informação de que estaria 
suspensa por 30 dias sem direito a 
salário.

 Motivo: há dois anos foi en-
volvida numa discussão com um 
colega de trabalho que a acusou 
injustamente de produzir e afi xar 
cartazes desfavoráveis a ele. O 
homem que estava transtornado 
e que a abordou em seu local de 
trabalho (a Sala de Reanimação) 
era o fi sioterapeuta coordenador 
da comissão de Gratifi cação de In-
centivo ao Trabalho com Qualida-
de (GITQ). “Ele avançou na minha 
direção de forma agressiva en-
quanto dirigia-me palavras ofen-
sivas. O tempo todo esbravejava 
apontando o dedo para o meu na-
riz dizendo:

- Quem você pensa que é? Não 
passa de uma serviçal”, conta a 
servidora. 

Segundo Auxiliadora, enquanto 
tentava se defender das acusações 
de ser responsável pelo cartaz que 
denunciava autoritarismo e irregu-
laridades na GITQ, ele continuava, 
aos berros, chamando-a de menti-
rosa e serviçal. “Me aproximei dele 
para explicar que, apesar de negra 
e ocupando função hierárquica in-
ferior à dele, não estava ali na con-
dição de serviçal e sim de servido-
ra concursada, tanto quanto ele e 
que, portanto, éramos regidos pelo 
mesmo estatuto. Nesse momen-
to, num gesto de fúria, ele inves-
tiu contra mim com violência, de 
modo que fui empurrada por cima 
de uma maca que estava nas pro-
ximidades. Foi aí que a enfermeira 
supervisora correu e se colocou 

na minha frente impedindo que as 
agressões físicas e morais continu-
assem”.

Para surpresa geral, o relato das 
testemunhas e da auxiliar de en-
fermagem, servidora estadual há 
24 anos, que teve sempre conduta 
exemplar no trabalho e no movi-
mento sindical, não foram sufi ciente 
para que a PGE identifi casse racis-
mo e preconceito contra mulher e 
negra na conduta do fi sioterapeuta. 

O resultado da sindicância solici-
tada pelo hospital foi publicado no 
início do mês. Ao invés de reparar 
um erro, a PGE reforçou a injustiça 
ao sentenciar 30 dias de suspensão 
à servidora Auxiliadora Alencar. A 
mesma punição que recebeu seu 
agressor.

A Diretoria do MOVA-SE, 
Sindicato dos Trabalhadores no 
Serviço Público Estadual do Ce-
ará, e a FENASEPE , Federação 
Nacional dos Servidores e Em-
pregados Públicos Estaduais, 
por meio da sua Diretoria Regio-
nal em Icó, representada pelos 
companheiros da EMATERCE 
Sérgio Andrade e Carlos Dias, 
manifestam apoio à greve dos 
Servidores público de Icó. Por 
entender ser justa a pauta de rei-
vindicação e legítimas as mani-
festações de luta, a diretoria do 
MOVA-SE reitera a necessidade 
da sociedade respeitar e apoiar 
esse movimento coletivo e orga-
nizado de trabalhadores.

Lembramos que o trabalho 
desta categoria é insubstituível e 
indispensável para o município, 
fato que se torna óbvio diante 
dos efeitos imediatos da para-
lisação de serviços essenciais 
na estrutura pública municipal 
como o funcionamento de esco-
las, hospitais, assistência social e 
etc., comprometendo a qualida-
de de vida de todos.

A pauta do movimento é im-
pedir a criação do regime pró-
prio de previdência dos servido-
res municipais, assunto delicado 
pelas experiências que temos 
acompanhado. Inúmeros muni-
cípios têm demonstrado inten-
ção de mudar o Regime Geral 
de Previdência, o popular INSS. 
Geralmente isso acontece na ca-
lada da noite, em sessões extra-
ordinárias, sem qualquer aviso 
ou debate prévio. 

No Ceará, dos 32 municípios 
com previdência própria 30 es-
tão, de alguma forma, descum-

prindo a legislação, trazendo 
prejuízo aos servidores, aos apo-
sentados e pensionistas. O maior 
défi cit é o de Fortaleza, no valor 
de R$ 4.266.808.651,94 (mais de 
quatro bilhões de reais);

Nós servidores estaduais 
do Ceará também não temos o 
que comemorar, pois a previ-
dência própria estadual, antigo 
IPEC hoje SUPSEC, também 
se encontra defi citária: – R$ 
24.653.118.269,87 (MAIS DE VIN-
TE E QUATRO BILHÕES), segun-
do a última avaliação do próprio 
Estado do Ceará e informada ao 
Ministério da Previdência http://
www.mps.gov.br/. Por isso, 
companheiros e companheiras 
de Icó, quem não quiser ser sur-
preendido junte-se a direção do 
sindicato que está de parabéns 
por se mostrar atenta aos assun-
tos de interesse da categoria.

Vale lembrar que nos projetos 
de regime próprio, os Comissio-
nados, vereadores e prefeitos 
continuarão no regime geral de 
previdência (INSS), não serão 
seus colegas inativos no futuro.

No Brasil existem casos de 
municípios falidos, de prefeitos 
que em campanhas eleitorais 
“tomam emprestado” as verbas 
desse fundo municipal e nunca 
mais devolve.

Enfi m, é necessário fi car aten-
to. SE O SINDICATO É CONTRA 
O REGIME PRÓPRIO, à luta é o 
único instrumento para evitar 
sua implantação.

Parabéns companheiros e 
companheiras, a luta continua e 
conte com a gente. 

   MOVA-SE - Diretoria Colegiada

No último dia 5 de março, o MOVA-SE encerrou o primeiro módulo do Curso 
de Organização, Representação Sindical de Base - ORSB com uma homenagem 
especial às mulheres que participaram como maioria e às funcionárias com 
uma palestra da diretora de Gênero da Federação Nacional de Servidores e 
Empregados Públicos Estaduais - FENASEPE

visite o nosso site www.mova-se.com.br

PGE não vê racismo em servidor que chamou 
colega negra de “serviçal” e a agrediu


